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NOTA DE ESCLARECIMENTO 

A AGÊNCIA DE INOVAÇÃO, EMPREENDEDORISMO, PESQUISA, PÓS-

GRADUAÇÃO E INTERNACIONALIZAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO 

MARANHAO, por meio da Divisão de Cursos Stricto Sensu, em consonância com o 

Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas, vem a público informar que, em 

decorrência de erro cometido por esta divisão na publicação de retificação do Edital 

nº53/2023 do PPGPP e para que não haja prejuízo para quaisquer candidatos, será realizada a 

publicação de nova retificação do referido edital com o Cronograma Completo e 

Atualizado com aplicação da etapa aos candidatos abaixo relacionados: 

Número da inscrição Candidato Etapa 

11359 JANNYA CÁSSIA DE SOUSA LIMA Prova oral 

11373 ESTHER SILVA DE ARAUJO Prova oral 

11423 ODAIZA MOURA GADELHA NETA Prova oral 

A AGEUFMA reafirma seu compromisso e sua responsabilidade na promoção de 

uma pós-graduação cada vez mais democrática, justa e de qualidade, observando os 

princípios constitucionais que regem todos os atos praticados pela Administração Pública. E 

por esta razão, e com base no princípio da Publicidade contido no Art. 37 da Constituição 

Federal de 1988, que faz com que sejam obrigatórios a divulgação e o fornecimento de 

informações de todos os atos praticados pela Administração Pública e com base no art. 53 da 

Lei 9.784/991 e para a garantia de igualdade de condições entre os candidatos.  

As próximas etapas supramencionadas na nota de retificação serão realizadas, sem 

prejuízo às etapas do processo seletivo realizadas anteriormente. 

 São Luís, 28 de novembro de 2023 
 

(Assinado no original) 
Profa. Dra. Flávia Raquel Fernandes do Nascimento  

Pró-Reitora da AGEUFMA 

 
1 De acordo com o art. 53, da Lei 9.784/99: A Administração deve anular seus próprios atos, quando eivados de 
vício de legalidade, e pode revogá-los por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 
adquiridos. 


